
RESUMO

O afogamento representa um evento clínico e social que ocorre de forma inesperada constituin-
do-se importante causa de morbimortalidade. Neste sentido, o trabalho em tela objetiva relatar 
a proposta e a ativação de um folder regional de prevenção de acidentes por afogamento em 
crianças amazônicas. Trata-se de um estudo descritivo-exploratório, segmentado em: revisão de 
seis etapas, construção de um folder a partir das evidências-vivênciase um relato de vivência de 
proposição e ativação de tecnologia leve segundo Merhy. Construiu-se um foldercom artes auto-
rais a partir de 17 publicações, do universo de 115publicações. Enfatiza-se queas ações ocorreram 
no município de Cametá vinculadas a Atenção Básica, os cenários para a ativação de tecnologia 
foram 29 micro áreas,nas Unidades de Saúde Cinturão Verde e Menino Deus. Discute-se que 
há carência de literatura pertinente, principalmente no contexto da Amazônia brasileira, este 
agravo tem como principais fatores de risco a supervisão ineficiente das crianças em ambientes 
de risco e a ausência do uso de equipamentos de segurança. Ademais, constatou-se nas ações 
que não congregaram apenas crianças na faixa etária de 1-4 anos, que a população pouco observa 
os fatores de risco que cercam as crianças em seu domicílio e no cotidiano, devido a exposição 
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contínua da realidade ribeirinha, desta forma, a construção do folder e as mobilizações endos-
sam o Trabalho Vivo em saúde à medida que visibilizam um agravo pouco debatido pelo sistema 
acadêmico e da saúde.

Palavras chaves: Afogamento infantil; Tecnologia leve; Trabalho vivo.

ABSTRACT

Drowning represents a clinical and social event that occurs unexpectedly and is animportant 
cause of morbidity and mortality. In thissense, the current work aims to report the proposal and 
activation of a regional folder for the prevention of drowning accidents in Amazonian children. 
This is a descriptive-exploratory study, segmented into: review of six stages, construction of a 
folder based on the evidence-experiences and na experiencere port of proposing and activa-
ting light technology according to Merhy. A folder with copyright art work was created from 17 
publications, out of a total of 115 publications. It is emphasized that the actions took place in the 
municipality of Cametá linked to Primary Care, the scenarios for technology activation were 29 
micro areas, in the Cinturão Verde and Menino Deus Health Units. It is argued that there is a lack 
of pertinent literature, especially in the context of the Brazilian Amazon. The main risk factors 
for this problem are the inefficient supervision of children in risky environments and the lack of 
use of safety equipment. Furthermore, it wasfound in the actions that did not only bring toge-
ther children aged 1-4 years, that the populationrarely observes the risk factors that surround 
children in their homes and in their daily lives, due to the continuous exposure of the river side 
reality, in this way, the construction of the folder and the mobilizations endorse WorkAlive in 
health as they make visible a problem little debated by the acadêmic and health system.

Keywords: Childdrowning; Light technology; Living work.

INTRODUÇÃO

A Política Nacional de Atenção Integral a Saúde da Criança (PNAISC) devepromover e proteger 
a saúde da criança, com especial atenção à primeira infância e às populações vulneráveis para 
baixar a morbimortalidade (Brasil, 2015), corroborando com o Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS3) da agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU), que visa assegurar 
uma vida saudável e promover o bem estar para todos, em todas as idades e a meta 3.2 que 
propõem acabar com as mortes evitáveis de recém nascidos e crianças menores de 5 anos (Ipea, 
2019). Tais definições também são dispostas pela Lei n.º 13.257/2016 que versa sobre o Marco 
Legal da Primeira Infância (Brasil, 2016).

A PNAISC destaca ainda em seu Eixo estratégico V no que tange a prevenção de acidentes na 
infância; de acordo com levantamento da literatura registra os acidentes por afogamento como 
uma das principais causas de mortalidade nesta faixa etária.Os acidentes por afogamento acon-
tecem em sua maioria de maneira inesperada, causando desconforto no âmbito familiar e social, 
sua prevenção ocorre com medidas antecipadas que minimizem os danos causados (Silva, 2014).

Atualmente o afogamento está entre as três principais causas de morte não intencional, 
sendo uma das principais causas de óbito em crianças, jovens e adultos jovens no Brasil. No ano 
de 2018 foi a segunda maior causa de morte entre crianças de 1 a 4 anos, tendo em vista que 
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o principal fator de risco para lactantes e crianças é a supervisão imprópria (Sobrasa, 2024).
Apesar do número significativo de casos de mortes por afogamento não intencionais, perce-

be-se pouco financiamento em pesquisa, informações limitadas na literatura médica, sobretudo 
nos países da América do Sul (Abelairas-Gómez et al., 2019). Se trata de um problema de saúde 
pública, reconhecer melhor esse problema podeauxiliar na redução desse tipo de acidente 
e assim, contribuir para a melhoria de vida e a elevação do nível de saúde das coletividades 
humanas (Rouquayrol, 2018).

JUSTIFICATIVAE PROBLEMÁTICA

O território brasileiro possui extensa faixa litorânea além de diversas bacias hidrográficas 
(IBGE, 2021). Tal característica compõe um cenário para incidentes por submersão, com maior 
número de ocorrências registradas na região Norte, na qual, cerca de 70% dos óbitos por afoga-
mento ocorrem em rios e represas pertencentes a Bacia Amazônica e,orisco de morte por 
afogamento no Norte é de 4,7 por 100 mil habitantes (Sobrasa, 2024).

Considerando a faixa etária das vítimas, durante muitas décadas, o afogamento foi a segunda 
causa de morte em crianças de 1 a 4 anos de idade. Com a instalação do estado de calamidade da 
saúde pública em decorrência da pandemia de COVID-19, a mortalidade por afogamento passou 
a ser a primeira causa nesta faixa etária devido ao distanciamento social imposto a população 
brasileira o que, interrompeu a supervisão dos guarda-vidas nessas áreas coletivas. Embora a 
frequência em áreas de praias e rios fosse muito baixa, a ausência de guarda-vidas nesses locais 
é impactante na elevação do número de óbitos (Szpilman, 2022).

A relevância do presente estudo corrobora com as medidas recomendadas pela Organização 
das Nações Unidas e Organização Mundial da Saúde para a redução de afogamentos, promoção 
da colaboração multissetorial e fortalecimento da educação (WHO, 2021).Consonante a esta 
problemática, boa parte dos moradores atendidos pelos serviços das UBS Cinturão Verde e 
Menino Deus em Cametá (Pará), mantém em suas residências poços artesianos e de criação de 
peixes e ou residem em áreas ribeirinhas segundo dados de territorialização dos ACS (Conass, 
2013).Além disso, apesar das políticas de prevenção de acidentes, pouco se enfatiza os aciden-
tes por afogamento nos manuais de saúde e considerando a região Amazônica, é importante a 
manutenção dos dados atualizados para prevenção.

Logo, segundo a Organização Mundial de Saúde, as mortes por afogamento no mundo somam 
mais de 300.000 todos os anos, ocorrendo com maior frequência entre indivíduos em até 30 
anos e corresponde a terceira causa de morte em crianças na faixa etária de 5 a 14 anos sendo o 
local de morte mais comum a própria residência da vítima na maior parte das regiões brasileiras 
em objetos como banheiras, baldes e piscinas (WHO, 2008; Brasil, 2024).No contexto brasileiro 
é estimada a ocorrência de 7.500 casos, representando a segunda causa de óbitos em crianças 
de 5 a 14 anos. Na região Norte, o estado do Pará registrou 146 óbitos por afogamento no ano 
2022(Pará, 2023).

O município de Cametá ao qual a primeira autora é vinculada registou 09 mortes por afoga-
mento entre os anos de 2012 e 2022, sendo que seis delas ocorreram em crianças com idade 
entre 0 e 4 anos, todos do sexo masculino.Neste sentido, a pergunta norteadora será: Como 
se dá o processo de proposição e de ativação de um folder regional de prevenção de aciden-
tes por afogamento em crianças amazônicas? Desta forma o objetivo do relatório é: Relatar a 
proposta e a ativação de um folder regional de prevenção de acidentes por afogamento em 
crianças amazônicas.



Expressa Extensão. ISSN 2358-8195 , v. 29, n. 3, p.  102-119, SET-DEZ, 2024.

GOMES, T.J.V.D. et al.

105

AFOGAMENTO E IMPLICAÇÕES PARA O ATENDIMENTO MÉDICO

A Organização Mundial da Saúde define como afogamento, a dificuldade respiratória causada 
pela entrada de líquido nas vias aéreas por submersão ou imersão nesse. Está implícito nesta 
definição que a relação líquido/ar está presente na entrada da via aérea da vítima impedindo-a 
de respirar. A vítima pode sobreviver ou morrer após este processo, porém independente do 
resultado, o afogamento ocorreu. Na imersão o corpo está coberto por água ou outro líquido, 
para o afogamento ocorrer, pelo menos a face ou as vias aéreas devem estar imersas. Na submer-
são todo o corpo está debaixo da água (ECC COMMITTEE, 2005). De acordo com a Classificação 
Internacional das Doenças (CID 10) o afogamento está agrupado no capitulo XX que compreende 
as causas externas de morbidade e mortalidade (Brasil, 2024).

Agravos como morbidade, sequelas neurológicas comoestado vegetativo persistente ou tetra-
plegia espástica ocorrem em 5 a 10% dos acidentes por afogamento infantil (Hirata, Zamataro, 
2018). A vítima de afogamento deve ser retirada da água o mais breve possível com atenção 
para possíveis lesões cervicais ou traumatismo cranioencefálico. Se estiver respirando, o decú-
bito lateral com a cabeça a nível inferior ao corpo é preferível; em situações em que a vítima 
está inconsciente e sem pulso palpável, deve ser posicionada em decúbito dorsal e dar início as 
manobras de reanimação cardiorrespiratória.Se inconsciente, deve-se instituir imediatamente 
a ventilação com a vítima dentro da água, proporcionando uma chance quatro vezes maior 
de sobrevivência sem sequelas, porém deve ser executada por socorrista experiente (Hirata e 
Zamataro, 2020). No que se refere as manobras de aquecimento, estas são iniciadas logo após o 
resgate, com uso de cobertores e gás oxigênio aquecido. Em ambiente hospitalar, tais manobras 
são acrescidas da utilização de soro aquecido. O monitoramento da temperatura corporal deve 
ser contínuo, sendo melhor aferido na membrana timpânica (Rabelo, Soares e Guerra, 2020).
De acordo com Rabelo, Soares e Guerra (2020, p.08), existem seis graus para o atendimento:

Grau 1: observação hospitalar nas primeiras 24 horas (mesmo que assintomático) 
e aquecimento;
Grau 2: oxigenoterapia de baixo fluxo, observação por 48 horas e aquecimento;
Grau 3: oxigenoterapia de alto fluxo ou via aérea avançada, tratamento inicial de edema 
agudo de pulmão, aquecimento e internação em unidade de terapia intensiva.
Grau 4: oxigenoterapia de alto fluxo ou via aérea avançada, aquecimento, reposição volê-
mica, avaliar necessidade de diurético ou drogas vasoativas. Transportar para unidade 
de terapia intensiva;
Grau 5: realizar ventilação por pressão positiva até recuperar respiração espontânea e 
depois tratar como grau 4;
Grau 6: realizar suporte básico e avançado de vida.

CRIANÇA: RISCO INTRÍNSECOS A ESTA FAIXA ETÁRIA E PREVENÇÃO

Os acidentes por afogamento predominam em crianças de 1 a 4 anos, seguido de adolescentes 
de 15 a 19 anos, geralmente com maior ocorrência no sexo masculino, com proporção de 3:1 em 
crianças e 6:1 em adolescentes (Denny et al, 2019).

No que se refere ao local do acidente, baldes, banheiras e vasos sanitários são os locais mais 
comuns em crianças até um ano de idade.Causas intencionaisnão devem ser desprezadas uma 
vez que crianças vítimas de maus tratos compõem cerca de 8% das internações em centros 
pediátricos, comparar os relatos para descartar inconsistências (Sobrasa, 2024).

Geralmente, Crianças na primeira infância sofrem acidentes por afogamento em locais que 
contém água e estão sem proteçãonas proximidades da casa (piscinas, espelhos de água, tanques, 
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entre outros), enquantoos acidentes por afogamento crianças mais velhas e adultos ocorre com 
maior frequência em meio a atividades recreativas nos passeios de barco ou mergulho, em lagos, 
rios ou oceano (Weiss, 2010).

Para a prevenção de afogamentos domésticos deve-se: Impedir o acesso não supervisionado 
ao banheiro, pois corresponde a um dos locais de maior ocorrência de acidentes domésticos;não 
deixar crianças sozinhas na banheira, devendo-se permanecer próximo durante o tempo todo 
para que se possa agir com rapidez, se houver necessidade;Manter a tampa do vaso sanitário 
baixada e, se possível, fechada com trava de assento específico. Esvaziar as piscinas portáteis, 
banheiras e baldes após o uso.A instalação de grades e cercas de proteção compõe as principais 
estratégias de prevenção de afogamentos. Estes recursos previnem em mais de 50% os afoga-
mentos em piscinas por inviabilizarem o acesso não permitido às crianças.

PERCURSO METODOLÓGICO

Trata-se de uma pesquisa descritiva segmentada em: (1) revisão que permite combinar dados 
da literatura empírica e teórica direcionando à definição de conceitos e identificação de lacunas 
de uma área de estudo (Mendes; Silveira; Galvãoet al., 2008);

(2) construção de um folder a partir das evidências-vivências; (3)relato de proposição e ativa-
ção de tecnologia leve segundo o suporte teórico de Merhy (1997).Este trabalho é vinculado a 
uma especialização em Pediatria da Universidade Federal do Pará (UFPA), sendo o trabalho de 
conclusão do Curso de Especialização da Faculdade de Medicina do Instituto de Ciências da 
Saúde da UFPA.

A proposição e ativação tecnológica contará com referencial qualitativo de Merhy (1997), 
médico sanitarista que defende o Sistema Único de Saúde. O marco teórico das tecnologias 
leves não é compreendido sem abordagem do Trabalho Vivo, que fala de uma clínica médica 
territorializante disposta a mudar processos de trabalho e de saúde-doença-agravos, para Merhy 
a tecnologia leve se expressa nas relações humanas humanizantes. O Trabalho Vivo encontra-se 
em ato e em potência quando o profissional decide dar escuta e resolubilidade aos problemas da 
população, sem se basear em maquinários e ferramentas protocolares que caracterizam outro 
pensamento de Merhy, o Trabalho Morto.

PRIMEIRA ETAPA

As questões que nortearam a revisão estão baseadas na estratégia PICo (População, Interven-
ção, Contexto), a saber: Quais são as evidências quanto aos riscos e procedimentos preventivos 
relativos ao afogamento (I) em crianças de 1 até 4 anos (P) conforme vivenciados nas Unidades 
Básicas de Saúde (Co)? Como descritores em Ciências da Saúde (DECS) apontam-se: Afogamento; 
Afogamento Iminente; Criança; Pré-Escolar; Saúde da Criança; Atenção Primária à Saúde. Como 
Medical SubjectHeadings empregaram-se: Drowning; Near Drowning; Child; Child, Preschool; 
Child Health; Primary Health Care, na combinação de operadores booleanos AND e OR.Os estudos 
foram identificados com ajuda das bases de dados eletrônicas PubMed, LILACS, Web of Science. 
O formulário padronizadode Ursi e Galvão (2006)com base na fórmula PICo (Melnyk; Fineout-
-Overholt, 2011) foi utilizado para a extração das
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informações,após a seleção de artigos finalísticos. A busca na literatura culminou em 17artigos 
(Quadro 1), do universo de 115 publicações.

Quadro 1 –Evidências científicas. Belém, PA, Brasil, 2024.

AUTORES / ANO/ PAÍS

Jan / 2013/ Arábia Saudita (Riad)
Shaikh / 2016/ Paquistão (Karachi)
Cohen et al./2018/ Israel (Tel Aviv)
Dowd/ 2017/ Estados Unidos (Kansas City)
Güzelet al. / 2013/ Turquia (Samsun)
Evans et al./ 2020/ Inglaterra (Londres)
Peden et al. / 2018/ Reino Unido (Londres)
Felton et al./ 2015/ Reino Unido (Londres)
Mattews et al./2016/ Reino Unido (Londres)
Samprathi et al./ 2020/ Reino Unido (Oxford)
Joanknecht et al./ 2015/ África do Sul (Cidade do Cabo)
Al-Qurashi et al. / 2017/ Arábia Saudita (AlKhobar)
Nogueira et al. / 2016/ Brasil (Salvador)
Nasta et al. / 2009/ Argentina (Buenos Aires)
Celis et al. / 2008/ México (Guadalajara)
Santos et al./ 2014/ Brasil (Aracaju)
Rovira/ 2013/ Venezuela (Caracas)

Fonte: Resultados da revisão (2024).

SEGUNDA E TERCEIRA ETAPAS

Em seguimento, a ação que ativou a tecnologia ocorreu no município de Cametá, Pará, 
que segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística possui área territorial de 
3.081,367 km², população residente de 134.184 pessoas, densidade demográfica de 43,55 hab/km² 
e escolarização de 6 a 14 anos em 96,7 % (IBGE, 2022). Ressalta-se que a cidade fica localizada à 
margem esquerda do Rio Tocantins.A primeira autora é médica atuante no município de Cametá 
(Figura 1), cidade paraense que conta com números de afogamento não fatal subnotificados, 
como a mesma tem oportunidade de observar no serviço que atua.

Figura 1 – Localização geográfica do município de Cametá, Pará, Amazônia, Brasil.
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Fonte: Google Maps (2024).

O folder foi elaborado e diagramado com uso do aplicativo para Android ibisPaint X, para 
confecção de artes autorais destinadas exclusivamente à proposta, no primeiro semestre de 2024 
após a consecução da revisão.Desta forma, a ativação do folder como tecnologia leve ocorreu 
em vários encontros dentro da ação do Programa Saúde na Escola, tendo como público-alvo os 
alunos e familiares de 02 escolasEMEIF Demostenes Ranieri EMEFPadre CornélioWeermam, conta-
bilizando duas equipes de educação infantil com 12 professores,29 micro áreas e duas equipes 
de saúde, com 29 ACS, dois enfermeiros e seis técnicos de enfermagem nas Unidades de Saúde 
Cinturão Verde e Menino Deus.Reunindo escola e UBS, 45 profissionais envolveram-se na ação.

CONSTRUÇÃO DO FOLDER COMO UM DISPARADOR

Segundo esta revisão, o incidente de afogamentos fatais e não fatais na infância não vem 
sendo focalizado por publicações atuais, muito menos observando a realidade amazônica. Mais 
que a proposta do folder, que facilmente pode migrar de tecnologia leve para tecnologia dura 
(endossando o Trabalho Morto em saúde), almejou-se construir uma ação que possibilite que 
o folder seja ativado.Nesta ótica, ocorre a proposição de folder que disparará uma tecnologia 
leve, em tela (Figura 2 e Figura 3).

Figura 2 – Tela I do folder. Fatores de risco relacionados ao afogamento. Cametá, PA, Brasil, 2024.
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Figura 3– Tela II do folder. Fatores de risco relacionados ao afogamento. Cametá, PA, Brasil, 2024.
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RELATO DE VIVÊNCIA SOBRE A ATIVAÇÃO

A ativação ocorreu em dois momentos, alcançando duas comunidades, com aproximadamente 
50 famílias. Neste ponto é conveniente explanar que muito embora a revisão esteja focada em 
crianças de 0-4 a açãoem uma escola municipal contemplou crianças maiores, em que pese, 
estas serão difusoras para os irmãos menores, amigos, e para os pais. Em seguimento, assim, a 
primeira ação deu-se no dia 25 de abril de 2024, na zona rural da UBS Cinturão Verde e a segunda 
ação foi realizada no dia 26 de abril de 2024, na UBS Menino Deus.

Inicialmente, foi solicitada às unidades que realizassem uma atividade inserida no Programa 
Saúde na Escola. Nesta ação fizeram-se presentes os familiares dos estudantes matriculados e 
educadores das instituições. Após dada a abertura do programa, o público foi informado que 
a atividade abordaria a temática “Acidentes na infância”, momento oportuno para a condução 
da roda de conversa sobre a prevenção de afogamentos na infância nesta faixa etária. Para isto, 
contou-se com ambiência adequada em uma sala do salão comunitário do bairro, reservada para 
a ação como demonstrado nas Figuras 4 e Figura 5.

Figura 4– Diálogo com a comunidade, banner ao fundo com a arte do folder. Cametá, PA, Brasil, 2024.

Fonte: arquivo pessoal da autora.

Figura 5 – Roda de conversa. Cametá, PA, Brasil, 2024.
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Fonte: arquivo pessoal da autora.

No roteiro para a abordagem, antes de iniciar a discussão, combinou-se que os ouvintes 
poderiam interromper a fala a qualquer momento para expressar suas experiências, relatos e 
perguntas sobre o assunto. Em seguida houve a distribuição do folder para que o público pudesse 
acompanhar as ilustrações e orientações do material.

Figura 6 – Ação em sala de aula do 4º ano do ensino fundamental. Crianças com o folder em 
mãos. Cametá, PA, Brasil, 2024.

Fonte: arquivo pessoal da autora.
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Na fala da ativadora foram descritos os fatores de risco para este acidente, tanto nos rios 
quanto no ambiente domiciliar, a exemplo dos recipientes como baldes, bacias, tanques que 
são usados para armazenar água e são dispostos em locais de fácil acesso das crianças, além de 
serem deixados sem tampa ou outra barreira que impeça o acesso ao conteúdo líquido. Poste-
riormente, discutiu-se as estratégias de prevenção baseadas nas atividades mais comuns que 
expõem a população infantil a este agravo, sendo estas, o banho de rio sem acompanhamento 
de um adulto, trajeto de barco até a escola ou outros locais sem o uso de colete salva-vidas, 
atividades de lazer próximo aos rios e igarapés, ausência de cercas ou outras barreiras de prote-
ção nas pontes e escadas dos domicílios ribeirinhos.

Ademais, quando as medidas de prevenção falham, faz-se necessário adotar procedimen-
tos de resgate. Tais condutadas foram apresentadas considerando o contexto ribeirinho da 
população da ação. Aqui, houve orientações quanto a cadeia de sobrevivência do afogamento, 
no qual a primeira conduta essencial é reconhecer quando alguém se encontra em situação 
de afogamento, em seguida, oferecer um flutuador de fácil acesso, que pode ser um galho de 
arvore, um tronco de madeira flutuante ou uma boia, que permite interromper a submersão e 
a retirada da vítima da água. Em seguida é importante acionar o serviço dos bombeiros quando 
possível, considerando a disponibilidade na região.

Durante as palestras, os relatos espontâneos dos participantes foram diversos e correspon-
dentes à temática, apesar de alguns terem vivenciado afogamentos fatais a exemplo de um dos 
escolares que relatou que seu amigo de quatro anos de idade foi tomar banho no rio sem um 
acompanhante adulto e se afogou indo a óbito; e não fatais no âmbito familiar, como uma parti-
cipante que citou o exemplo de ter criado seus filhos sempre mantendo a supervisão enquanto 
eles estavam próximos de alguma fonte de água.

A Figura 7 apresenta uma demonstração realizada de como uma criança precisa estar usando 
um colete salva vidas ao estar em alguma embarcação.

Figura 7 – Ação em sala de aula. Cametá, PA, Brasil, 2024.

Fonte: arquivo pessoal da autora.

Observou-se que os participantes desconheciam alguns dos fatores de risco como andar nas 
embarcações sem colete salva-vidas, ausência de acompanhante no transporte escolar fluvial 
das crianças, demonstrando que a proposta de abordagem desta temática se faz relevante na 
atenção centrada na pessoa no que diz respeito a segurança do indivíduo e da comunidade.

Os familiares e os estudantes sentiram-se contemplados com o momento da roda de conversa, 
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expondo alguns fatos vivenciados a respeito da temática, referindo por vezes a pouca atenção 
aos fatores de risco frequentemente presentes no seu entorno e o quanto faz-se necessário 
apropriar-sedeste conhecimento.

Como profissional de saúde, esta ação representa o despertar para a mudança de compor-
tamento, a conscientização e o posicionamento da população quanto ao seu direito de um 
transporte fluvial seguro tanto para os estudantes, crianças pequenas quanto para a comuni-
dade como um todo.A segurança das crianças constitui-se como uma preocupação constante, 
diante disso, as rodas de conversa realizadas despertaram interesse na gestão das unidades de 
saúde participantes, no qual foi sugerido que a atividade seja realizada em outros momentos 
alcançando outras microáreas do território.

DISCUSSÃO

Neste eixo serão discutidos os artigos da amostra que contemplam a epidemiologia do afoga-
mento em crianças, o atendimento médico emergencial e prevenção, ao final, um adendo para 
a infância na Amazônia brasileira será realizado.

Dowd(2017) após assinalar que mesmo um afogamento não fatal gera sinas clínicos como 
tosse, agir confusamente e mudança de cor na criança, orienta vigorosamente os pais a: usarem 
um dispositivo de flutuação pessoal nos filhos, Supervisão Com Toque para crianças pequenas 
em fontes de água, Supervisão Com Foco no Olhar constante para crianças mais velhas, não 
usar álcool durante estas supervisões, ensinar o conceito de “local fundo’ para crianças na água 
e sair sempre com um telefone ao levar crianças para fontes de água.

O incidente de submersão é uma modalidade trauma, sendo um problema de Saúde Pública 
negligenciado e previsível (Santos, 2014).Faz-se necessário registrar e detalhar a consolidação 
das informações sobre afogamentos fatais, no que se refere a vigilância epidemiológica e as 
estratégias que devem ser implementadas para mitigar esse agravo (Cellis, 2008). No contexto 
amazônico, as comunidades a beira dos rios e afluentes são acessadas exclusivamente por 
canoas, a população convive e é ciente destes riscos, os pré-escolares e escolares geralmente 
não usam coletes (Carmo, 2020), andando em grupos de crianças maiores e menores ou sozi-
nhos, porém quase sempre, sem nenhuma responsável de adulto, situação naturalizada pela 
sociedade amazônica.

As evidências clínicas de Al-Qurashi (2017) salientam que um transporte até o hospital com 
duração inferior a 5 minutos, correlaciona-se com o melhor desfecho deste paciente pediátrico. 
A maior taxa de mortalidade pela temática em tela foi a Região Norte, cerca de 69,3 mortes por 
100 mil habitantes segundo Nogueira (2016).

Além da utilização da água como via de locomoção, no cenário supracitadoencontram-se 
poços de águasem proteção potencializandoo risco desse acidente especialmente em crianças 
que geralmente, dependendo da faixa etária pode acontecer por diversos meios diferentes.A 
título de exemplo, os lactentes estão expostos ao maior risco de afogamento em banheiras, 
baldes e vasos sanitários. Neste mesmo contexto, assevera-se que estão presentes poços de 
água sem as devidas barreiras de contenção e sinais de alerta, o que aumenta o risco de aciden-
tes, principalmente em infantes de várias faixas etárias. Jan (2013), descreve que crianças de 
0-2 anos são mais vulneráveis a sofrer afogamento em banheiras, baldes, vasos sanitários ou 
durante lavagens tradicionais.

Um indicador preocupante para ações de Saúde Coletiva é que de cada 3 crianças que se 
afoga, apenas 1 delas é levada para serviços de urgência e emergência, consequentemente um 
número não notificado de afogamentos não fatais é expressivo(Jan, 2013).Al-Qurashi (2017) 
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apurou uma tendênciade afogamento não fatal grave em crianças de 1 a 6 anos, justificada pelo 
fato de crianças nesta faixa etária não identificarem o perigo.

Quanto ao perfil de afogamento fatais e não fatais, aventa-se que crianças de 0-4 anos 
apresentam as maiores taxas específicas por idade de afogamentos (7,95 por 100.000 hab.) 
(Matthews,2016).Na Venezuela, as respectivas taxas de afogamentos por cem mil habitantes 
com foco na faixa etária são: 0-4 anos (3,42), 5-14 anos (1,69) e 15 anos (2,16) (Rovira, 2013).Os 
casosnão fataisforam comuns em piscinas para crianças de todas as idades, seguidas das fontes 
de água naturais nos Estados Unidos da América entre 2006 e 2011 (Felton, 2015).Matthews (2016) 
na Austrália põe em perspectiva a localização dos incidentes, sendo variáveis entre idades, as 
crianças de 0 até 4 anos se afogam mais em piscinas privadas e banheiras.

O estudo de Cohen (2018), aponta que a incidência de afogamento não fatal em água doce 
é maior em crianças menores de 6 anos – geralmente locais fechados, ao passo que com água 
salgada é mais frequente em crianças maiores de 6 anos. Corrobora-se que com 2 anos de 
idade crianças podem começar a aprender a nadar, nesta idade a “noção de perigo” precisa ser 
compartilhada com as crianças pelos seus responsáveis. A partir disto, entre 4 e 6 anos já podem 
acompanhar um adulto (proporção de 1 responsável maior de idade para 1 criança) usando boias 
e colete salva-vidas, no contexto de embarcações, procurar não levar crianças em passeios de 
menor estabilidade (canoas, caiaques, jet skis) é prudente (Nasta et al., 2009).

Cerca de 46 dos afogamentos (proporção de 60,5%) ocorreram em ou pela casa, sendo que 
apenas 14 (18,7%) das submersões foram testemunhados (Joanknecht, 2014). Este dado enfatiza a 
importância da supervisão por adultos, assim embarcações precisariam ter um esquema indica-
tivo de “utilização das embarcações por idade”, bebês de 18 até 24 meses devem evitar viagens 
de barco que não disponham de equipamentos em caso de naufrágio, atentar-se se o condutor 
está a par da previsão meteorológica e conhece as águas que navegam. É importante considerar 
todos os fatoresde risco de afogamento na articulação de estratégias preventivas associando a 
educação familiar, capacitação continuada de pediatras com treinamentosperiódicos sobre as 
complicações do afogamento e as condutas terapêuticas, especialmente em regiõeslitorâneas 
e áreas de frequente ocorrência (Güzel et al., 2013). Corroborando com este estudo, Jordan et 
al. (2020) faz considerações específicas para o atendimento clínico em crianças vítimas, tanto 
pré-hospitalar quanto pela equipe de reanimação pediátrica intra-hospitalar, incluindo modifi-
cações no suporte avançado de vida.

A partir deste ponto se debaterá a temáticano contexto amazônico, indicando ao final uma 
proposição tecnológica que almeje a prevenção deste agravo. Aventa-se que o transporte por 
água é a segunda causa específica de morte por afogamento na região Norte, enquanto o 
afogamento com intenção indeterminada foi a segunda causa no Nordeste segundo o estudo 
descritivo deNogueira (2016).

O estudo de Shaikh (2016)corrobora que o sistema de vigilância deve ser ampliado, com regis-
tros eletrônicos para os afogamentos não fatais. O público deve ser capacitado com educação 
em saúde e anúncios em serviços de saúde de Atenção Primária sobre o tema para precauções 
padrão,a comunicação valendo-se de impressos durante os meses de verão, ajuda responsáveis 
em praia a se manterem alertas.

De forma semelhante, a mortalidade por afogamento no México apresenta tendência de 
queda. Esta problemática permanece como um agravo importante, registrando 107.319 mortes 
no período compreendido de 1979 e 2005 (Celis, 2008). Embora dados como deste estudo sejam 
animadores, Samprathi (2020) salienta que em países subdesenvolvidos e com renda per capita 
baixa os dados sobre afogamento são inexpressivos.Outro marcador importante na dinâmica do 
afogamento infantil é quando se inicia o período de estudos, as crianças representam 58% dos 
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casos, havendo 6158 hospitalizações por afogamento não fatal na Austrália, durante o começo 
das aulas pode aumentar em 42,4% (Peden, 2018).

As equipes de saúde de Atenção Primária precisam enfatizar agravos evitáveis com crianças 
e responsáveis, muito embora existam os obstáculos na adoção de políticas intersetoriais que 
estão fragilizadas quanto ao tema do afogamento infantil. Existe a perspectiva de um treinamento 
de natação para menores de idade, todavia, crianças com menos de 4 anos não conseguem 
assimilar aulas e, frequentemente, pais acreditam que os filhos (menores de 4 anos) sabem reco-
nhecer os perigos ocultos nas águas, negligenciando supervisão destes. Hipóteses de alarmes na 
água tem limitações financeiras, sendo recursos distantes de regiões subdesenvolvidas, porém 
flutuadores demarcando certas áreas podem ser desenvolvidos caso a região possua histórico 
de afogamento de crianças (Rovira, 2013), basta boa vontade municipal.

Em suma, a prevenção do índice de submersão deve congregar fatores macro, meso e micros-
sociais – como este trabalho propõe –, priorizando ações de grupos vulneráveis e seus respon-
sáveis (Santos, 2014) ao acessarem uma tecnologia leve, ação em saúde na Atenção Primária. 
Mais uma vez Santos (2014) considera uma temática atravessada pela instabilidade e indefinição 
no âmbito da saúde e da própria sociedade.

Como contributos, aponta-se que este trabalho está alinhado aos desígnios do Fundo das 
Nações Unidas para a Infância (UNICEF) quando aponta em seu documento “Agenda pela infância 
e adolescência na Amazônia” que as vulnerabilidades de crianças e adolescentes na Amazônia 
precisam ser acompanhadas de perto, para que políticas públicas sejam formuladas, sobretudo, 
com sistematização de informações e recursos econômicos, valorizando os aspectos culturais 
como a evidente ligação destes povos com os rios. O documento enfatiza os riscos do trabalho 
infantil, a região Norte do Brasil possui cerca de 7,7% de crianças trabalhando, o maior percentual 
do Brasil, na Amazônia brasileira esta realidade está ligada ao uso de canoas e outros tipos de 
transporte aquático por crianças que ajudam os pais em atividades laborais que dependem da 
locomoção nos rios (UNICEF, 2018).

O direito a educação também deve ser assegurado para afastá-las destes riscos, já que nos 
nove Estados da Amazônia Legal, cerca de 1,6 milhões de crianças e adolescentes sofrem com 
distorção idade versus série escolar, culminando em dois ou mais anos de atraso na escola. Outro 
determinante em saúde e doença amplamente citado é a “pobreza multidimensional”, pois 43% 
das crianças experienciam junto aos familiares uma renda per capita insuficiente para adquirir 
o básico, o que as vulnerabiliza ainda mais (UNICEF, 2018).

CONCLUSÃO

Esta vivência acoplada a uma pesquisa bibliográfica e proposição possibilitou conhecer e 
discutir os dados sobre acidentes por afogamento na primeira infância e revelou que apesar 
deste se apresentar como um agravo de saúde no Brasil e no mundo, há uma incipiência de 
estudos publicados com esta temática. Ao passo que aoimplementar uma tecnologia leve, ainda 
que não validada, porém proposta a partir das evidências da literatura nesta esfera da Saúde 
Coletiva visandoáreas e populações geralmente vulnerabilizadas, e crianças invisibilizadas pelo 
Estado,que trata deste incidente como “tragédia” ou “acontecimento inevitável”, culmina-se 
em um processo dialógico no qual a medicina fica mais próximo a comunidade trazendo temas 
de relevância para a mesma.

Em seguimento, ao voltarmos a discussão do folder para o contexto Amazônico, verificou-se 
que o cenário se demonstrou ainda mais alarmante. Frequentes são os relatos de óbitos por 
afogamento em crianças menores de 5 anos de idade, ou afogamento não fatal, porém tais 
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estatísticas não possuem registros oficiais, revelando um quadro de subnotificações que é veri-
ficado pela primeira autora empiricamente no interior do estado do Pará. Constatou-se ainda, 
nas ações, que a população pouco observa os fatores de risco que cercam as crianças em seu 
domicílio e no cotidiano, devido a exposição contínua da realidade ribeirinha.

Sabe-se que existe a subnotificação de casos e invisibilidade do tema na educação em saúde,-
dessarte, a proposta de tecnologia leve apresenta-se como mais um instrumento leve para 
intensificar o Trabalho Vivo não apenas no ambiente de saúde como nas escolas de Cametá, 
de modo que as ações preventivas no cuidado e promoção da saúde culminem na prevenção 
ou ao menos na perspectiva de redução de danos. Estas medidas explanadas acrescentam 
subsídios para a elaboração de novos projetos e implementação de políticas públicas na Saúde 
Coletiva viaeducaçõescomunitárias que promovam maior qualidade de saúde e redução de 
riscos na população.
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